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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

 

PARECER

 

MILITARES ESTADUAIS. LICENÇA ESPECIAL. LICENÇA PARA

CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL. LEI COMPLEMENTAR Nº

15.019/97. DESCOMPASSO COM A NORMA DO § 4º DO

ARTIGO 33 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, NA REDAÇÃO

ANTERIOR À EMENDA Nº 75/19.

1. A LC nº 15.019/2017, ao extinguir a licença especial dos

militares estaduais antes da alteração constitucional promovida

pela EC nº 75/2019, incorreu em inconstitucionalidade material.

2. Os quinquênios de serviço dos militares

estaduais iniciados antes da entrada em vigor da EC nº 75/2019

devem ser integralizados como licença especial, nos termos do

artigo 2º da EC nº 75/2019.

1. A Secretaria da Segurança Pública encaminha processo administrativo

eletrônico no qual veicula consulta acerca da viabilidade jurídica de reconhecimento das

licenças para capacitação profissional, cujo período aquisitivo tenha iniciado após a vigência

da Lei Complementar Estadual nº 15.019/2017, porém antes da Emenda Constitucional

Estadual nº 75/2019, como de licença especial para os militares estaduais.

 

O Departamento Administrativo da Brigada Militar instaurou o expediente com o

Ofício nº 3844/DA/DP-SVI/2025, narrando que diversos militares têm postulado

o reconhecimento de que as licenças de capacitação profissional correspondentes a períodos

aquisitivos iniciados após a vigência da LC nº 15.019/2017, mas antes da EC nº 75/2019,

sejam consideradas, para todos os efeitos, como licença especial, com base no artigo 2º da

referida Emenda e ao argumento da inconstitucionalidade material da referida lei

complementar.

 

A assessoria jurídica da Procuradoria Setorial junto à BM, por comungar do

entendimento do Departamento Administrativo acerca da inconstitucionalidade da LC nº

15.019/17, sugeriu encaminhamento à Procuradoria Setorial junto à Secretaria da Segurança

Pública que, em face da repercussão do tema, opinou pela remessa de  consulta à

Procuradoria-Geral do Estado, o que acolhido pelo titular da Pasta.

 

É o relato.



 

2. A Constituição Estadual de 1989, em sua redação original, assim dispunha na

Seção II - Dos Servidores Públicos Civis, no § 4º do artigo 33: 

 

Art. 33 - 

§ 4º - A lei assegurará ao servidor que, por um quinquênio completo,

não houver interrompido a prestação de serviço ao Estado e revelar

assiduidade, licença-prêmio de três meses, que pode ser convertida em

tempo dobrado de serviço, para os efeitos nela previstos.

 

Já na Seção III - Dos Servidores Públicos Militares, consta do artigo 47:

 

Art. 47 - Aplicam-se aos servidores públicos militares do Estado as

normas pertinentes da Constituição Federal e as gerais que a União, no

exercício de sua competência, editar, bem como o disposto nos arts. 29,

I, II, III, V, IX, X, XI, XII e XIII; 32, § 1º, 33, e §§ 1º, 2º, 3º e 4º; 35, 35, 37,

38, § 3º, 40, 41; 42, 43, 44 e 45 da seção anterior.

 

Desse modo, a norma do parágrafo 47 estendeu aos militares estaduais o direito

à licença-prêmio de 3 meses a cada quinquênio de prestação ininterrupta de serviço ao

Estado, na forma da lei, contexto no qual a Lei Complementar nº 10.990/1997 regulamentou a

fruição da benesse para os militares - denominando-a de licença especial - nos seguintes

termos:

 

Art. 70. A licença especial é a autorização para afastamento total

do serviço, relativa a cada quinquênio de tempo de efetivo serviço

prestado, concedida ao servidor militar que a requerer, sem que

implique em qualquer restrição para a sua carreira.

§ 1.º A licença especial tem a duração de três meses.

§ 2.º O período de licença especial não interrompe a contagem de

tempo de efetivo serviço.

§ 3.º O tempo de licença especial não gozado pelo servidor militar

será, mediante requerimento, computado em dobro para os efeitos

da inatividade e de gratificações temporais, vedada a

desconversão.

§ 4.º A licença especial não é prejudicada pelo gozo anterior de

qualquer licença para tratamento de saúde e para que sejam cumpridos

atos de serviço, bem como não anula o direito àquelas licenças. 

§ 5.º Para os efeitos da concessão da licença especial, não se

considerará como interrupção da prestação de serviços ao Estado os

afastamentos previstos nos incisos V e VI do artigo 69, as licenças para

tratamento de saúde própria, de até 4 (quatro) meses, e as licenças

para tratamento de saúde de pessoa da família, de até 2 (dois) meses.

(destaquei)

 



Posteriormente, a Lei Complementar Estadual nº 15.019, de 24 de julho de

2017, modificou o referido art. 70, que passou a dispor sobre concessão de licença para

capacitação profissional:

 

Art. 1º Na Lei Complementar nº 10.990, de 18 de agosto de 1997, ficam

introduzidas as seguintes alterações:

III - o art. 70 passa a ter a seguinte redação:

Art. 70. A lei assegurará ao servidor militar estadual ocupante de

cargo de provimento efetivo, no interesse da Administração, após

cada quinquênio de efetivo exercício, a possibilidade de

afastamento por meio de licença, para participar de curso de

capacitação profissional, com a respectiva remuneração, sem

prejuízo de sua situação funcional, por até 3 (três) meses, não

cumuláveis, conforme disciplina legal, sendo vedada a conversão

em pecúnia para aquele servidor que não usufruir desse direito.

(Redação dada pela Lei Complementar n.º 15.019/17)

§ 1.º Ficam asseguradas ao servidor militar estadual as licenças

especiais já adquiridas, bem como a integralização, para todos os

efeitos de averbação e gratificações temporais, com base no

regime anterior, do quinquênio em andamento na data da

publicação desta Lei Complementar. (Redação dada pela Lei

Complementar n.º 15.019/17)

§ 2.º O período de licença de capacitação profissional não interrompe a

contagem de tempo de efetivo exercício. (Redação dada pela Lei

Complementar n.º 15.019/17)

§ 3.º A licença de capacitação profissional não é prejudicada pelo gozo

anterior de qualquer licença para tratamento de saúde e para que sejam

cumpridos atos de serviço, bem como não anula o direito àquelas

licenças. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 15.019/17) 

§ 4.º Para os efeitos de concessão de licença de capacitação

profissional, não se considerarão como interrupção de serviços ao

Estado os afastamentos previstos nos incisos V e VI do art. 69, as

licenças para tratamento de saúde própria, de até 4 (quatro) meses, e

as licenças para tratamento de saúde de pessoas da família, de até 2

(dois) meses (Redação dada pela Lei Complementar n.º 15.454/20)

(...)

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

publicação. (destaquei)

 

Mais tarde, em 06 de março de 2019, a Emenda nº 75 à Constituição Estadual

extinguiu a licença-prêmio, garantindo as licenças já adquiridas, a integralização

do período correspondente ao quinquênio já iniciado e assegurando aos servidores um novo

direito, a licença para qualificação profissional:

 

Art. 1.º Fica extinta a licença-prêmio assiduidade dos servidores

estaduais, alterando o § 4.º e incluindo o § 5.º ao art. 33 da Constituição



do Estado do Rio Grande do Sul, renumerando-se os demais, com a

seguinte redação:

“Art. 33. ............................... ...............................................

§ 4.º A lei assegurará aos servidores públicos estaduais, após cada

quinquênio de efetivo exercício, o direito ao afastamento, por meio de

licença para participar de curso de capacitação profissional que guarde

pertinência com seu cargo ou função, com a respectiva remuneração,

sem prejuízo de sua situação funcional, por até 3 (três) meses, não

acumuláveis, conforme disciplina legal, vedada a conversão em pecúnia

para aquele servidor que não a requerer, na forma da lei.

§ 5.º A Administração terá o prazo de 3 (três) anos, contado da data de

requerimento do pedido pelo servidor, para a concessão da licença

capacitação, sendo que, em caso de descumprimento do prazo, haverá

a conversão em pecúnia. ...............................................”.

Art. 2.º Ficam asseguradas ao servidor as licenças-prêmio já adquiridas,

bem como a integralização, com base no regime anterior, do quinquênio

em andamento na data da publicação desta Emenda.

Art. 3.º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua

publicação.

 

E o delineamento normativo exposto indica que a licença especial

regulamentada no artigo 70 da LC nº 10.990/97, em sua redação original, espelhava, no

âmbito militar, a licença-prêmio prevista para os servidores civis estaduais no artigo 33, § 4º,

da Constituição do Estado (redação anterior à EC nº 75/2019); apesar das nomenclaturas

distintas, havia perfeita consonância entre os institutos, ancorados na mesma norma

constitucional e com correspondência substancial de direitos.

 

E se a LC nº 10.990/97 regulamentava o exercício do direito, cuja fonte primária

encontrava-se na Constituição Estadual (§ 4º do art. 33 c/c art. 47), a extinção da licença

especial para os militares demandava, em atenção ao princípios da hierarquia das normas e da

supremacia da Constituição, a prévia alteração do texto da Constituição Estadual.

 

Com efeito, a Constituição - mesmo a estadual - encontra-se no vértice do

sistema normativo, constituindo o fundamento de validade das demais normas locais; preceitos

revestidos de menor grau de positividade jurídica devem guardar, necessariamente, relação de

conformidade vertical com as regras inscritas na Constituição, sob pena de invalidade, uma

vez que a incompatibilidade vertical das normas resolve-se em favor daquela de grau mais

elevado. Nas palavras de Luís Roberto Barroso (in Interpretação e Aplicação da Constituição,

7ª ed., São Paulo: Saraiva, 2009, p. 111):

 

A superioridade jurídica, a superlegalidade, a supremacia da

Constituição é a nota mais essencial do processo de interpretação

constitucional. É ela que confere à Lei Maior o caráter paradigmático e

subordinante de todo o ordenamento, de forma tal que nenhum ato

jurídico possa subsistir validamente no âmbito do Estado se contravier

seu sentido.



 

Logo, a LC nº 10.990/97, ao veicular a substituição da licença especial pela

licença para capacitação profissional antes da promulgação da EC nº 75/19 feriu o conteúdo

da disposição ainda contida no § 4º do art. 33 da Carta Estadual, incidindo em

inconstitucionalidade material. E, no caso concreto, o vício que alcança a LC nº 15.019/17 fica

ainda mais evidente diante da utilização da emenda à Constituição para extinção da licença-

prêmio para os servidores civis, não tendo sido reputada suficiente a simples alteração da LC

nº 10.098/94.  

 

E tampouco se pode cogitar de que a LC nº 15.019/97 teria sido convalidada

pelo posterior advento da EC nº 75/19, uma vez que não se admite, no ordenamento jurídico

brasileiro, a figura da constitucionalidade superveniente, como ilustra a seguinte ementa de

julgado da Suprema Corte:

 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROTOCOLO

CONFAZ Nº 21/2011. INCONSTITUCIONALIDADE. ACÓRDÃO

RECORRIDO QUE NÃO DIVERGE DA JURISPRUDÊNCIA DESTA

CORTE. PRECEDENTES. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 87/2015.

ALEGAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE.

IMPOSSIBILIDADE. 1. No julgamento da ADI 4.628, o Plenário da

Suprema Corte assentou que o Protocolo Confaz nº 21 subverteu o

arquétipo constitucional do ICMS, na medida em que estabeleceu novas

regras para a cobrança do imposto que destoam dos parâmetros

fixados pela Carta. 2. A conclusão do Tribunal de origem não diverge da

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 3. O advento da Emenda

Constitucional nº 87/2015 não tornou constitucional o Protocolo Confaz

nº 21/2011. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não

admite o fenômeno da constitucionalidade superveniente. Por essa

razão, o referido ato normativo, que nasceu inconstitucional, deve

ser considerado nulo perante a norma constitucional que vigorava

à época de sua edição. 4. Agravo regimental a que se nega

provimento. (ARE 683.849-AgR, Primeira Turma, Relator(a): Min.

ROBERTO

BARROSO, Julgamento: 09/09/2016, Publicação: 29/09/2016, destaquei)

 

Mas necessário que se destaque: ainda que a LC nº 15.019/17 não tenha sido

convalidada, a EC nº 75/19 é plenamente aplicável aos militares, por força do supra transcrito

artigo 47 da CE/89, que se manteve inalterado. Em consequência, a contar de 06 de março de

2019 (data da entrada em vigor da emenda), os militares também deixaram de fazer jus à

licença especial (equivalente a licença-prêmio), devendo somente os quinquênios iniciados até

o dia imediatamente anterior ser integralizados sob o regime desta.

 

3. Face ao exposto, concluo que a LC nº 15.019/2017 padece de

inconstitucionalidade material, porque editada em descompasso com o disposto no artigo 33, §

4º, da CE/89, na redação vigente ao tempo da entrada em vigor da referida lei

complementar. Em consequência, a extinção da licença especial para os militares deverá



observar a data da entrada em vigor da EC nº 75/19 (06 de março de 2019), devendo os

quinquênios iniciados antes da vigência da aludida Emenda ser reconhecidos e computados

como de licença especial.  

 

É o parecer.

 

Porto Alegre, 20 de agosto de 2025.

 

ADRIANA NEUMANN,

Procurador(a) do Estado.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

 

NUP 00100.000419/2025-08

PROA 25/1203-0009899-2

 

PARECER JURÍDICO-NORMATIVO Nº 21.530/25

 

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO , no uso de suas atribuições, aprova o

PARECER Nº 21.530/25 da CONSULTORIA-GERAL/PROCURADORIA DE PESSOAL , de

autoria da Procuradora do Estado ADRIANA MARIA NEUMANN, cujas conclusões adota para

orientar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

 

Submeta-se o expediente à deliberação do Excelentíssimo Senhor Governador

do Estado acerca da conveniência de atribuição de caráter jurídico-normativo ao Parecer, na

forma do artigo 82, inciso XV, da Constituição Estadual.

 

Após, encaminhe-se cópia à Procuradoria Setorial junto à Secretaria da

Fazenda e à Procuradoria Setorial junto Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão.

 

Por fim, encaminhe-se à Procuradoria Setorial junto à Secretaria da Segurança

Pública.

 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, em Porto Alegre.

 

 

EDUARDO CUNHA DA COSTA,

Procurador-Geral do Estado.
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PARECER JURÍDICO-NORMATIVO Nº 21.530/25

 

MILITARES ESTADUAIS. LICENÇA ESPECIAL. LICENÇA PARA
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL. LEI COMPLEMENTAR Nº 15.019/97.
DESCOMPASSO COM A NORMA DO § 4º DO ARTIGO 33 DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, NA REDAÇÃO ANTERIOR À EMENDA Nº
75/19.

1. A LC nº 15.019/2017, ao extinguir a licença especial dos militares estaduais
antes da alteração constitucional promovida pela EC nº 75/2019, incorreu em
inconstitucionalidade material.

2. Os quinquênios de serviço dos militares estaduais iniciados antes da
entrada em vigor da EC nº 75/2019 devem ser integralizados como licença
especial, nos termos do artigo 2º da EC nº 75/2019.

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL , nos termos do

disposto no artigo 82, inciso XV, da Constituição Estadual, APROVA o PARECER Nº

21.530/25 da PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, atribuindo-lhe CARÁTER JURÍDICO-

NORMATIVO, com efeitos cogentes para a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

 

À Procuradoria-Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis.

 

 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre.

 

 

EDUARDO LEITE,

Governador do Estado.

 

 

Registre-se e publique-se.

 

 

Eduardo Cunha da Costa,

Procurador-Geral do Estado.


